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1) FCC - Procurador do Banco Central do Brasil – BACEN (2006) 
 
A existência da pessoa natural termina com a morte, 
 
 a) a qual pode ser declarada, pelo Juiz, sem decretação de ausência, se for extremamente provável a morte 
de quem estava em perigo de vida. 
 b) presumindo-se a morte quanto aos ausentes, desde que aberta sua sucessão provisória. 
 c) a qual nunca pode ser presumida. 
 d) e o ausente será presumido morto somente depois de contar oitenta (80) anos de idade e de cinco anos 
antes forem suas últimas notícias. 
 e) e o ausente será presumido morto somente depois de passados dez (10) anos do pedido de sucessão 
definitiva. 
 
 
2) CESGRANRIO – Analista - INSS (2006) 
 
Em matéria de capacidade civil das pessoas naturais, pode-se afirmar que: 
 
 a) a emancipação do menor de 16 anos de idade, em qualquer caso, depende de homologação judicial. 
 b) a pessoa que sofre de grave doença mental, mas não se encontra interditada, pode sempre dispor 
validamente de seus bens. 
 c) o nascituro pode figurar como adquirente numa escritura de compra e venda. 
 d) o ausente, que desaparece de seu domicílio sem deixar notícias, é considerado absolutamente incapaz 
pelo Código Civil vigente. 
 e) os deficientes mentais de discernimento reduzido são considerados relativamente incapazes pelo 
Código Civil. 
 
 
3) Comissão Examinadora – TRT – 8ª Região – Juiz do Trabalho (2013) 
 
Segundo os ditames da lei civil relativamente às pessoas, à família e ao domicílio, é CORRETO afirmar 
que: 
 
 a) São considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil os menores de 
dezesseis anos, os enfermos e as pessoas sem desenvolvimento mental completo, que tenham o 
discernimento reduzido para a prática desses atos, e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade. 
 b) A existência da pessoa natural finda com a morte, presumindo-se sua ocorrência, quanto aos ausentes, 
nos casos em que a lei autoriza a abertura de sucessão definitiva, com a possibilidade de se declarar a 
morte presumida sem decretação de ausência, se for extremamente provável a morte de quem estava em 
perigo de vida, ou, se alguém, desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não for encontrado até um 
ano após o término da guerra. Nesses casos, a declaração da morte presumida somente poderá ser 
requerida depois de esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável do 
falecimento. 
 c) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa adquire habilitação para a prática de 
todos os atos da vida civil, sendo hipótese de cessação antecipada da menoridade a emancipação, que 
pode ocorrer: pela concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento público, 
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independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos; pelo casamento; pelo exercício de emprego público efetivo; pela colação de grau 
em curso de ensino superior; ou, ainda, pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela existência de 
relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com dezesseis anos completos tenha economia 
própria. 
 d) O domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos não emancipados, e o do tutor 
ou curador aos incapazes sob sua guarda, inclusive no caso de abandono. Quando a pessoa não tiver 
domicílio, considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se encontre. 
 e) Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem que dela se tenha notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de qualquer 
interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador, havendo também a 
nomeação de curador quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não possa exercer ou 
continuar o mandato, ou se os seus poderes forem insuficientes. O cônjuge do ausente será o seu legítimo 
curador, desde que dele não esteja separado judicialmente há mais de 2 anos. 
 
 
4) FCC - Técnico do Ministério Público da União - MPU (2007) 
 
Poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão se 
decorrido 
 
 a) um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando seis meses. 
 b) um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando três anos. 
 c) seis meses da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando um ano. 
 d) seis meses da arrecadação dos bens do ausente, inclusive se tiver deixado representante ou procurador. 
 e) três anos da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando seis meses. 
 
 
5) FCC – Analista Judiciário – TRF – 1ª Região (2011) 
 
Os descendentes que, na qualidade de herdeiros, se imitirem na posse dos bens do ausente, 
 
 a) darão garantias da restituição deles, mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões 
respectivos. 
 b) estão desobrigados de prestar garantia, desde que provada a sua qualidade de herdeiros. 
 c) estão desobrigados de prestar garantia, bem como de provar a qualidade de herdeiros, tratando-se de 
direitos presumidos legalmente. 
 d) darão garantia da restituição deles, mediante caução em dinheiro feita através de depósito em 
estabelecimento bancário oficial equivalente aos quinhões respectivos. 
 e) deverão requerer a nomeação de administrador judicial do imóvel pelo prazo mínimo de cinco anos. 
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6) CESPE – Juiz Federal - TRF – 1ª Região (2009) 
 
Considerando o que dispõe o Código Civil acerca das pessoas naturais e das pessoas jurídicas, assinale a 
opção correta. 
 
 a) Na sistemática do Código Civil, não se admite a declaração judicial de morte presumida sem 
decretação de ausência. 
 b) A dissolução irregular da empresa não é suficiente de per si para justificar a desconsideração da 
personalidade jurídica, se não ficar comprovado abuso da personalidade jurídica ou fraude, a ensejar a 
responsabilização pessoal dos sócios por dívida da pessoa jurídica. 
 c) A lei confere ao tutor o poder de emancipar, mediante instrumento público, o tutelado que tiver 16 
anos de idade completos. 
 d) Havendo transmissibilidade da cota de um associado por morte, o herdeiro automaticamente adquire 
a qualidade de associado, a despeito de permissão estatutária ou consenso da associação. 
 e) Segundo o Código Civil, a União, os estados, o DF e os municípios legalmente constituídos possuem 
personalidade jurídica e, por isso, podem ser sujeitos de direitos e obrigações. Tal prerrogativa estende-se 
às câmaras municipais. 
 
 
7) FCC – Juiz do Trabalho – TRT – 1ª Região (2011) 
 
Pode-se requerer a sucessão definitiva do ausente 
 
 a) somente nos casos em que a lei admite a morte presumida, porque a pessoa se encontrava, ao 
desaparecer, em perigo de vida. 
 b) somente depois de o ausente completar oitenta anos de idade e que de cinco anos antes datem as 
últimas notícias dele. 
 c) decorrido um ano da arrecadação de seus bens ou, se ele deixou representante ou procurador, em se 
passando três anos. 
 d) dez anos depois de passada em julgado a sentença que conceder a abertura da sucessão provisória. 
 e) cinco anos depois de passada em julgado a sentença que concede a abertura da sucessão provisória, ou 
se o ausente, já contando oitenta anos de idade, dele não houver notícia também nos últimos cinco anos. 
 
 
8) Comissão Examinadora – Juiz do Trabalho - TRT – 8ª Região (2009) 
 
De acordo com o Código civil, é incorreto afirmar: 
 
 a) Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela haver notícia, se não houver deixado 
representante ou procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, a requerimento de qualquer 
interessado ou do Ministério Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador. Também se declarará 
a ausência, e se nomeará curador, quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não possa 
exercer ou continuar o mandato, ou se os seus poderes forem insuficientes. Decorrido um ano da 
arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, em se passando três 
anos, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra provisoriamente a sucessão. 
 b) Dez anos depois de passado em julgado a sentença que concede a abertura de sucessão provisória, 
poderão os interessados requerer a sucessão definitiva e o levantamento das cauções prestadas. Pode-se 
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requerer a sucessão definitiva, também, provando-se que o ausente conta 75 anos de idade, e que de cinco 
datam as últimas notícias dele. 
 c) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial 
de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la, 
limitando-se a possibilidade de escolha dos fins a religiosos, culturais, morais ou de assistência. 
 d) Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o militar, o marítimo e o preso. O domicílio do 
incapaz é o do seu representante ou assistente; o do servidor público, o lugar em que exercer 
permanentemente suas funções; o do militar, onde servir, e, sendo da Marinha ou da Aeronáutica, a sede 
do comando a que se encontrar imediatamente subordinado; o do marítimo, onde o navio estiver 
matriculado; e o do preso, o lugar em que cumprir a sentença. 
 e) Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das partes, subordina o 
efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto. São lícitas, em geral, todas as condições não contrárias 
à lei, à ordem pública ou aos bons costumes; entre as condições defesas se incluem as que privarem de 
todo efeito o negócio jurídico, ou o sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes. 
  
 
9) FCC - Notário e Registrador - TJ – PE (2013) 
 
No tocante à ausência, é correto afirmar que 
 
 a) a sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeitos noventa dias após sua 
publicação pela imprensa, a partir dos quais se procederá à abertura do testamento, se houver, e ao 
inventário e partilha dos bens, como se o ausente fosse falecido. 
 b) a declaração de morte presumida pressupõe necessariamente a decretação da ausência. 
 c) arrecadados os bens do ausente, de imediato poderão os interessados requerer que se declare a 
ausência e que se abra provisoriamente a sucessão. 
 d) pode-se requerer a sucessão definitiva se houve prova de que o ausente conta oitenta anos de idade e 
que de cinco anos datam as últimas notícias dele. 
 e) os imóveis do ausente só poderão ser alienados por ordem judicial, podendo porém seu curador gravá-
los livremente, em prol de uma administração eficiente dos bens. 
 
 
Questão 10: FCC – Juiz Estadual – TJ – RR (2008) 
 
Pode ser declarada a morte presumida, sem decretação de ausência, 
 
 a) se for extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida. 
 b) somente de alguém desaparecido em campanha ou feito prisioneiro, não sendo encontrado até 02 
(dois) anos após o término da guerra. 
 c) depois de dez (10) anos do desaparecimento da pessoa ou se o desaparecido contar oitenta (80) anos de 
idade e suas últimas notícias forem de mais de cinco (05) anos. 
 d) depois de vinte (20) anos do desaparecimento da pessoa, sendo suas últimas notícias de mais de cinco 
(05) anos. 
 e) sempre que alguém, tendo desaparecido de seu domicílio, contar cem (100) anos de idade. 
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11) FCC – Analista Judiciário – TRF – 4ª Região (2010) 
 
No tocante à ausência, poderão os interessados requerer que se declare a ausência e se abra 
provisoriamente a sucessão 
 
 a) decorridos três anos da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando dois anos. 
 b) decorridos dois anos, independentemente do ausente ter deixado representante ou procurador. 
 c) decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, 
em se passando dois anos. 
 d) decorridos dois anos da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou 
procurador, em se passando um ano. 
 e) decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, 
em se passando três anos. 
 
 
12) CESPE – Defensor Público - DPGE - DF (2013) 
 
No que se refere às pessoas naturais, julgue o item que se segue. 
 
Aqueles que, independentemente da existência de grau de parentesco, tiverem sobre os bens do ausente 
direito dependente de sua morte possuem legitimidade, como interessados, em requerer que se declare a 
ausência e se abra provisoriamente a sucessão. 
 
 (    ) Certo 
 (    ) Errado 
 
 
13) FCC – Analista Judiciário – TJ – PE (2012) 
 
Eduardo, casado com Edna, pai de Kátia de 18 anos de idade e de Gabriela de 27 anos de idade, 
desapareceu de seu domicílio e dele não há qualquer notícia. Seus pais, Márcia e Mauro estão 
desesperados pelo desaparecimento de seu filho. Para a declaração de ausência de Eduardo, presentes os 
requisitos legais, de acordo com o disposto no Código Civil brasileiro no título “Das Pessoas Naturais”, 
será o legítimo curador de Eduardo 
 
 a) Kátia, Gabriela, Márcia e Mauro, uma vez que ascendentes e descendentes concorrem em igualdade 
para efeitos de curadoria. 
 b) Edna, desde que não esteja separada judicialmente, ou de fato, por mais de dois anos antes da 
declaração da ausência. 
 c) Kátia ou Gabriela, tendo em vista que ambas são descendentes. 
 d) Gabriela, na qualidade de descendente mais velha, tendo em vista que entre os descendentes, os mais 
próximos precedem os mais remotos. 
 e) Márcia ou Mauro, tendo e vista que os ascendentes precedem os descendentes. 
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14) FEPESE – Defensor Público DPGE – SC (2012) 
 
Sobre a ausência, é correto afirmar: 
 
 a) Todos os sucessores provisórios do ausente deverão capitalizar metade dos frutos e rendimentos dos 
bens do ausente sob sua posse. 
 b) Todos os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do ausente, darão garantias da restituição 
deles, mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos. 
 c) Apenas os herdeiros testamentários, uma vez provada essa qualidade, poderão, independentemente de 
garantia, entrar na posse dos bens do ausente durante a sucessão provisória. 
 d) Regressando o ausente nos dez anos seguintes à abertura da sucessão definitiva, ou algum de seus 
descendentes ou ascendentes, aquele ou estes haverão só os bens existentes no estado em que se acharem, 
os sub-rogados em seu lugar, ou o preço que os herdeiros e demais interessados houverem recebido pelos 
bens alienados depois daquele tempo. 
 e) Decorrido um ano da arrecadação dos bens do ausente, ou, se ele deixou representante ou procurador, 
em se passando três anos, poderão apenas os herdeiros necessários requerer que se declare a ausência e se 
abra provisoriamente a sucessão. 
 
 
15) FEPESE – Analista Técnico - DPGE – SC (2013) 
 
Assinale a alternativa correta de acordo com o Código Civil brasileiro. 
 
 a)  A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito seis meses após a sua 
publicação. 
 b)  Em caso de ausência, apenas o cônjuge do ausente será o seu legítimo curador. 
 c)  Falecendo dois ou mais indivíduos na mesma ocasião, presumir-se-á morto em primeiro o mais velho. 
 d)  A morte, quanto aos ausentes, somente será declarada cento e oitenta dias após a conclusão da 
sucessão definitiva. 
 e)  Caso seja extremamente provável a morte de quem estava em perigo de vida, poderá ser declarada a 
sua morte presumida, sem decretação de ausência. 
 
 
16) FCC – Analista Judiciário - TRT - 11ª Região (2012) 
 
Berilo, cinquenta anos de idade, desapareceu de seu domicílio, sem deixar notícias de seu paradeiro e sem 
designar procurador ou representante a quem caiba a administração de seus bens. Foi declarada a sua 
ausência e nomeado curador através de processo regular requerido por sua esposa. Neste caso, os 
interessados poderão requerer a sucessão definitiva 
 
 a)  após o trânsito em julgado da decisão judicial que declarou a ausência de Berilo e nomeou curador. 
 b)  três anos depois de passada em julgado a sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória. 
 c)  cinco anos depois do trânsito em julgado da declaração de ausência, independentemente de abertura 
de sucessão provisória. 
 d)  sete anos depois do trânsito em julgado da declaração de ausência, independentemente de abertura de 
sucessão provisória. 
 e)  dez anos depois de passada em julgado a sentença que concedeu a abertura da sucessão provisória. 
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17) FCC – Analista Judiciário - TRT - 14ª Região (2011) 
 
Declarada a ausência e aberta provisoriamente a sucessão, 
 
 a) se o ausente aparecer, ou se lhe provar a existência, depois de estabelecida a posse provisória, não 
cessarão as vantagens dos sucessores nela emitidos, as quais perdurarão até a entrega dos bens a seu 
dono. 
 b) os bens do ausente poderão ser livremente alienados, sem autorização judicial, para lhes evitar a ruína. 
 c) os sucessores provisórios empossados nos bens do ausente não o representarão ativa ou passivamente 
e contra eles não correrão as ações pendentes e as que de futuro àquele forem movidas. 
 d) os ascendentes, os descendentes e o cônjuge, uma vez provada a sua qualidade de herdeiros, poderão, 
independentemente de garantia, entrar na posse dos bens do ausente. 
 e) o descendente, ascendente ou cônjuge que for sucessor provisório do ausente deverá capitalizar, na 
forma de lei, metade dos frutos e rendimentos que a este couberem e prestar contas anualmente ao juiz. 
 
 
18) FGV - XIV Exame da OAB (2014) 
  
Raul, cidadão brasileiro, no meio de uma semana comum, desaparece sem deixar qualquer notícia para 
sua ex-esposa e filhos, sem deixar cartas ou qualquer indicação sobre seu paradeiro. 
  
Raul, que sempre fora um trabalhador exemplar, acumulara em seus anos de labor um patrimônio 
relevante. Como Raul morava sozinho, já que seus filhos tinham suas próprias famílias e ele havia se 
separado de sua esposa 4 (quatro) anos antes, somente após uma semana seus parentes e amigos deram 
por sua falta e passaram a se preocupar com o seu desaparecimento. 
  
Sobre a situação apresentada, assinale a opção correta. 
 
 a) Para ser decretada a ausência, é necessário que a pessoa tenha desaparecido há mais de 10 (dez) dias. 
Como faz apenas uma semana que Raul desapareceu, não pode ser declarada sua ausência, com a 
consequente nomeação de curador. 
 b) Em sendo declarada a ausência, o curador a ser nomeado será a ex-esposa de Raul. 
 c) A abertura da sucessão provisória somente se dará ultrapassados três anos da arrecadação dos bens de 
Raul. 
 d) Se Raul contasse com 85 (oitenta e cinco) anos e os parentes e amigos já não soubessem dele há 8 (oito) 
anos, poderia ser feita de forma direta a abertura da sucessão definitiva. 
 
 
19) FGV - XII Exame da OAB (2013) 
 
José, brasileiro, casado no regime da separação absoluta de bens, professor universitário e plenamente 
capaz para os atos da vida civil, desapareceu de seu domicílio, estando em local incerto e não sabido, não 
havendo indícios ou notícias das razões de seu desaparecimento, não existindo, também, outorga de 
poderes a nenhum mandatário, nem feitura de testamento. Vera (esposa) e Cássia (filha de José e Vera, 
maior e capaz) pretendem a declaração de sua morte presumida, ajuizando ação pertinente, diante do 
juízo competente. 
De acordo com as regras concernentes ao instituto jurídico da morte presumida com declaração de 
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ausência, assinale a opção correta. 
 
 a) Na fase de curadoria dos bens do ausente, diante da ausência de representante ou mandatário, o juiz 
nomeará como sua curadora legítima Cássia, pois apenas na falta de descendentes, tal curadoria caberá ao 
cônjuge supérstite, casado no regime da separação absoluta de bens. 
 b) Na fase de sucessão provisória, mesmo que comprovada a qualidade de herdeiras de Vera e Cássia, 
estas, para se imitirem na posse dos bens do ausente, terão que dar garantias da restituição deles, 
mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos quinhões respectivos. 
 c) Na fase de sucessão definitiva, regressando José dentro dos dez anos seguintes à abertura da sucessão 
definitiva, terá ele direito aos bens ainda existentes, no estado em que se encontrarem, mas não aos bens 
que foram comprados com a venda dos bens que lhe pertenciam. 
 d) Quanto ao casamento de José e Vera, o Código Civil atual reconhece efeitos pessoais e não apenas 
patrimoniais ao instituto da ausência, possibilitando que a sociedade conjugal seja dissolvida como 
decorrência da morte presumida do ausente. 
 
 
20) FGV - IV Exame da OAB (2011) 
 
Rodolfo, brasileiro, engenheiro, solteiro, sem ascendentes ou descendentes, desapareceu de seu domicílio 
há 11 (onze) meses e até então não houve qualquer notícia sobre seu paradeiro. Embora tenha 
desaparecido, deixou Lisa, uma amiga, como mandatária para a finalidade de administrar-lhe os bens. 
Todavia, por motivos de ordem pessoal, Lisa não quis exercer os poderes outorgados por Rodolfo em seu 
favor, renunciando expressamente ao mandato. 
  
De acordo com os dispositivos que regem o instituto da ausência, assinale a alternativa correta. 
 
 a) O juiz não poderá declarar a ausência e nomear curador para Rodolfo, pois Lisa não poderia ter 
renunciado o mandato outorgado em seu favor, já que só estaria autorizada a fazê-lo em caso de 
justificada impossibilidade ou de constatada insuficiência de poderes. 
 b) A renúncia ao mandato, por parte de Lisa, era possível e, neste caso, o juiz determinará ao Ministério 
Público que nomeie um curador encarregado de gerir os bens do ausente, observando, no que for 
aplicável, o disposto a respeito dos tutores e curadores. 
 c) Os credores de obrigações vencidas e não pagas de Rodolfo, decorrido 1 (um) ano da arrecadação dos 
bens do ausente, poderão requerer que se determine a abertura de sua sucessão provisória. 
 d) Poderá ser declarada a sucessão definitiva de Rodolfo 10 (dez) anos depois de passada em julgado a 
sentença que concedeu a sucessão provisória, mas, se nenhum interessado promover a sucessão definitiva, 
nesse prazo, os bens porventura arrecadados deverão ser doados a entidades filantrópicas localizadas no 
município do último domicílio de Rodolfo. 
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Gabarito 
 

1 A 2 E 3 C 4 B 5 B 

6 B 7 D 8 B 9 D 10 A 

11 E 12 CERTO 13 B 14 D 15 E 

16 E 17 D 18 D 19 D 20 C 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


